
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 346, de 2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

De autoria do nobre Deputado Altair Moraes, o Projeto em epígrafe tem por objetivo estabelecer o sexo biológico como único critério para definição de gênero de competidores em partidas esportivas oficiais do Estado.

A matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, parágrafo 1º, do Regimento Interno, tendo recebido apenas uma emenda.

Ocorre que o presente projeto não pode prosperar ante sua solar inconstitucionalidade.

Este PL não pode passar pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação por afronta cristalina ao inciso I, do artigo 217, da Constituição da República, que assim dispõe:

“Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento;”

Ora, o artigo 2º da presente proposição contraria incontestavelmente o supracitado dispositivo constitucional ao determinar que:

“Artigo 2º - A federação, entidade ou clube de desporto que descumprir esta lei será multada em até 50 (cinquenta) salários mínimos.”

Assim, o projeto em voga atenta contra a Constituição Federal que dá autonomia às entidades desportivas e associações quanto à sua estrutura organizativa e funcionamento, devendo, consequentemente, obter parecer contrário desta Comissão.

No mesmo sentido, a Emenda nº 1 apresentada pela Deputada Janaína Paschoal não possui o condão de alterar a realidade ora atacada.

Ante o exposto, damos parecer contrário ao Projeto de Lei nº 346/2019 e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO EMIDIO DE SOUZA

RELATOR
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